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Prefeitura do Município de SaltÍnho
Estado de São Paulo

CN pJ 66.8f1.959/ooor-BZ

b!
2. IEG-M FISCAL . CE

a) rnformar se no exercicio de 2ori foi ou não
instituído a crp contribuição para custeio da rJ-uminação
Pública, caso positivo cópia dessa l_ei.

Resp: Informamos que a CIP foi instituíd.a no ano d.e 2OO3 øtraués d.a Lei
3O0/20O3 de 17/12/2003 sendo posteriormente a.lterad.a pela Lei
562/ 2014 de 12/ 12/ 20 j4 (em anexo)

b) rnf ormar se os ativos f oram totar-mente
discriminados para a necessária J-ncorporação patrimonial,
conforme Resolução Normativa ANEEL no 414/2oro, art. 2rg.
Resp; Os atiuos repassados pela CPFL foram totalmente d.iscriminados
para necessdria incorporação patrimonial conforme resolução normatiua
ANEEL n" 414/2O1O, art. 2 jB.

c) rnformar se a f iscal-i zad.a adota ou não o programa de
isenção de IPTU. Caso positivo, cópia dessa l_ei.

Resp; Informamos que essø preþitura nao ad.ota- o programa d.e isençã.o
de IPTU.

d) rnformar se a prefei-tura, em 2oLi, aderiu ou não ao
parceramento de encargos sociais (Regime Geral_/Regime
Próprio, elaborando o quadro abaj-xo:

Resp: Informamos que em 2oir, essø preþitura ndo ad.eriu a nenhum
parcelamento de encargos sociøls.

F.l . IEG-M CIDADE - INDICE

a) Informar
Contingência de
cópia.

município
Civil. Em

seo
Defesa

possui o P1ano de
caso positivo fornecer

Resp: Informamos que o municípío de Saltinlrc não possui plano d.e
Contingêncía de Deþsa Ciuit.
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Prefeitura do Município de Saltinho
Estado de São Paulo

CN pJ 66.83r. 9591 ooot-B7

b) rnformar se o município possui l_evantamento para
identificação de risco para j-ntervenções do poder públ_ico.

Resp; /Võo possui leuantamento para. identiftcaçã.o d.e risco para"
interuenção do Poder Público.

c) rnformar se o municipio possui coordenadoria
Municipal de Defesa Civil - CONDEC estruturada.

Resp; Não possuí coordenadoria Munícípat de Deþsa ciuit
CONDEC estruturada.

d) rnformar se o municipio utiliza alguma forma de
registro el-etrônico para cadastramento de ocorrência de
Defesa Civil_.

Resp: O Município ndo se utiliza de nenltumø forma d.e registro
eletrônico para. cadastramento de ocorrências d.e Deþsø ciuit.

e) rnformar se todos os agentes foram capacítados para
ações municipais de Defesa CiviI.

Resp; Ndo há. agentes no município.

f) rnformar se o municipio possui ameaças potenciais
mapeadas.

Resp; o município nao possui ameaça"s potenciais mapead"as.
Mesmo porque nao exístem ameaçaq d.euíd.o nao termos âreas d.e
desmoronamento e nem de alagamento.

g) rnformar se o município utiliza sistemas de alerta
e alarme para desastres.

Resp; o munícípío não utíIíza srsúemøs de alerta e alarme para
desastres.

h) rnformar se a f iscali zad.a possui ou não o pl_ano de
Mobilidade urbana, caso positivo, disponibilizar tal_ plano.

Resp: o município não possuí plano de mobilidad.e urbanø, por nã.o
estar enquadrado na obrigøtoriedade de 2O.OOO høbitøntes, conforme
díta" ALei no 12.587/20j2.
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Prefeitura do Município de Saltínho
Estado de São Paulo

CNPJ 66.83r.9591ooor-87

i) Informar se o municipio possui estudo de
da segurança de todas as escol_as e centros
atualizado.

aval-iação
de saúde

Resp; o municípío não possui estudo de aua.Iíação d"e segurança.
atualizados døs escolas e unidades de saúde.

j) Acerca de pavimentação/manutenção das vias
púbJ-icas, informar o val-or no orçamento e o valor real_izad,o
no exercicio de 20Ii.

Resp: Acerca de pauímentaçao/Manutenção d.as uias
informamos:

Orçamento Preuistoj R.$ 52.660, jg

Liquidado/realiz,ado em 20 j7: R6 SZZ.Z42,BO

públicas

IEG.M I - GOVERNANçA DE TECNOLOGIA DE INFORIT,IAçÃO -
INDICE

ITEM G.3

a) rnformar se nas compras púbricas (ricitações)
tenham como objeto equipamentos de Tr, softwares
serviços que envol-vam a Tecnologia da rnformação,
pessoaÌ de ti envolvido no processo de compra.

que
ou
há

Resp: sim, empresa. terceirizadø que cuíd.a d.a manutençdo dos
equípamentos de informâtíca, dá" assessonø na questã.o d.e aquisição d"e
equipamentos, para. que sejam compatíueis com a suc- proposta d"e
utilizaçao.

b) Informar
Sistema AUDESP.

Resp; Sim

c) Informar
necessárias para

se o município faz uso dos alertas do

SC

AS

a Prefeitura define as competências
atividades de seu pessoal_ de Tf.
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Prefeitura do Município de Saltinho
Estado de São Paulo

CN PJ 66.83r. 9591 ooot-Û7

Resp; A Preþitura não tem em seu euødro pessoat de TI

d) rnformar se a f iscal-izada disponib iríza,
periodicamente, programas de capacitação e atualização para
o pessoal de Tecnologia da Informação.

Resp: Não, por não ter pessoaf de TI

e) Informar se a prefeitura possui um quadro
funcionários de área de TecnoJ-ogia da rnformação. caso
tenhar euêft gerencia os dados da prefeitura.

com
não

Resp; A Preþihtra não possui em seu quadro pessoal d.e TI, os d.ad.os são
g erencíados por empresas terceirizadas.

f ) rnformar se a f iscal-i zad.a possui ou não um pDTr
Plano Diretor de Tecnologia da rnformação. caso positJ_vo,
disponibilizar tal pl_ano.

Resp; Não possui.

g) rnformar se a prefeitura possui documento formal_
publicado que estabereça procedimentos quanto ao uso da Tr
pelos funcionários munic j-pais, conhecido como pol_ítica de
uso Aceitávef ou pol-ítica de segurança da rnformação.

Resp.' Não possui.

h) rnformar se a prefeitura possui uso de tecnorogia
(internet ) para as modal-idades de J-icitação (compras
el-etrônicas ) , como permite a L. F. no 1,0 . S2O / 02 .

Resp.' Nâo

i) f nformar se os dados rel_ativos
licitação de processos l_icitatórios
internet (Lei 12.521 /LI, art. go ) .

a atas da comissão de
são divulgados nas

Resp: Não.

j)Informar se a fiscal_izada crj_ou ou não
Informação ao Cidadão. Caso positivo, informar

Resp: Sim

o Serviço de
site /link.
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Prefeitura do Município de Saltínho
Estado de São Paulo

CN PJ 66.83r.959/ooor-87

l-ink:
http : / /www. saLtinho. sP. qov br/paqinas/p ortaL /sic/ inicio

l) Informar se o municipio possui
de Acesso à informação. Caso positivo,
legislação.

J-egislação que
fornecer cópia

trata
dessa

Resp: Sim, o Municipio possui legislação
acesso a informação, Decreto 1662 de 0l_
201-6. (Anexo)

que
de

trata
Abril-

do
de

Fernando

Diretor de Finanças

nho, 03 de I4aio de 2078.
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Prefeitura do Município de Saltinho
Estado de São Paulo

cNPJ 66.831 .959/0001 -87 lu*-t
c)

ProJeto de Lei de autoria ¿o ft"dto Huanct¡nft Sr. Wa¡dedci !Àoacyr îorezan.

LEI MII}IICIPALIv"s AOO. DE 1? IIE D. ¿?E!.[ÞRO DF:2-9Û3
;EÉffi:@6_ etrataoartigo

149-A da Constituição Federat e dá outras providêacias!-

l,:ç-t

de Piracicaba e no mural do
Saltinho.

WANDÐRLEI MOACYRTORREZAN, h'efeito do Municþio de Saltinho, Estado
de Sáo Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferídas pot Lei,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte:

LEI IYo: 3OO

Art l" - Fica instih¡ída no Municipio de Saltinho, a Contribuição de
Iluminação Pública - CIP, destinada ao custeio dos senríços de fornecùnento de energia
elétrica þara ati'uentar a rede de iluminaçäo pública, instalada nas áreas urba¡ras e de
expa¡rsäo urbana do Município, inclusive manutenção.

Art. 2" - São cont¡ibuintes da Contribuição de lluminação Priblìca - CIP todos
os proprietários titula¡es de domÍnio útil ou possuidores a gualguer tihrlg'de imóveis'
edificados ou náo, tocalizados tta zorua- urbana ou de e:rpansäo urbana do Município de

Saltinho.

Art. 3" - A base de cáIctrlo da Contribuição de lluminação Pfiblica - CIP é o
valor total dos gastos apurados com os senriços citados no,æt. 1o desta lri' durárnte o ãno
anterior ao lançamento da contnlbuíção o qual será rateado ezrtre o rconta¡¡te dos imóveis
edificados o.u não, cadastrados no Município de SaltÍnho.

ArL 4 - 
^ 

cobrança da Contribuição de lluminaçêo Públíca, deverá ser feita
direta, juntamente com o carnê de pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e

Tcrritorial Urbana - IPTU.

Art- 5' - Esta Lei entrará çm vþor na data de st¡a publicação e surtirâ efeitos
a partir de 1' de janeiro de 2.004.

Prefeitura do Munieípio de Saltinho, em 17 deDezembrû de 2.003.

I O.^

R¡blicado no Diário
Departam ento Admínistrativo da do

- Dl¡eto¡

do
de

IÐPES

Avenida 7 de Setembro, 1733 - Fone/Fax (19) 3439-1t4113439-1127 - CEP 13.440-000 - Saltinho - SP

E-maiL s altinho.prefeitura@tena.com.br
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SALTINHO
ESTADO DE SÃO PAUTO

cN PJ: 66.83L9s9/0o01-r,

proieto de Lei no o43l2oL4, Autor|a: Prefeito Municipal claudemir Francisco Torina.

LEI MI'NICIPAL NC 562, I'E 12 DE DEZEMBRO DE 2014.

Altera e inhoduz àispositivos na Lel ne 300/03
e dá ouFas Providências'

CLAUDEMIR FnANCISO TORINA, Prefeito do MunicÍpio de Saltinho, Estado de

São Paulo, no uso de suas atribuições,

Faz saber que a Câmara de Vereadores de Saltinho aprovou e ele sanciona e

promulga a seguinte:

LEI Ne s6z

ArL 1s. - Os Arts 1e, 2e 3s e # da Lei n-e 300, de 17 de Dezembro de 2003,

passam a vigorar com a seguinte redaio:

Art le. - Fica institr¡lda no Município de Saldnho, nos terEos

do arL 149-A da Constituição Federal, a Contribuição Para o Custelo do Serviço de

llum¡nação Pública-CO$P.

Parágrafo ¡inico - Consideram-se serviços de iluminação

púbtica aqueles destinados a lluminar as vias e logradouros ptlblicos' ben como

quaisquer outros beDs de uso comum dos munfclpes, assin como as advidades

acessórias de instalaç¿io, me¡rutenção e erpansão da respectiva rede de iluninação.

ArL 2s. - A ituninação pública seÉ fina¡ciada Por tDda a

sociedade Saltinhense de forma direta ou lndireta, mediante recursos do orgamento

rnunicipal e das seguintes hipóteses de incidência:

I . dos consumidores de energia eléFica em i¡nóveis

residenclais e não Reside¡ciais, s¡tuados em todo território do município de Saltinho,

inclusir¡e na zona rural;

II - dos proprietirios ou possuidores a qualquer título de

imóveis não edlûcados.

5 1o - Consideram-se imóvels residenciais aqueles destinados à

moradia individual, faniliar ou coletiva

S 2" - Consideram-se ¡móvels não r€sidenclais aqueles

destinados às atividades de comércio, indúsEia e Presteção de sers¡ços' indusive os

imóveis destinados a atividades sem fins lucrativos.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SALTINHO
ESTADO DESÃO PAUTO

CN Pr¡ 66.8:t1.9s9l0oo1€7

ArL 3'. - A CoDtribuição pÍrfi¡ o Custeio dos Serviços de
lluminação Púbüca - COSIP corresponderá ao custo global dos servÍços de lluminaçâo
pública, rateados entre os conEibuintes, da seguinte forma:

I- para o disposto no inciso I, do a¡t 2 o, desta Lei o valor
mensal da conr¡buiÉo será aquele que corresponderá à faixa de consumo de etrergia
elétrlca lndicada na respectiva fatura e¡ritida pela empresa concessionária de
disdbuição de energia e de conformidade com a tebela constânte do Anexo l, o qual
passa a fazer parte irtegrante da presente Lei;

II - para o ösposto no inciso II, do arL 2', desta Lei o valor
anual será de R$ 96,00 (Noventa e seis reals).

Parágrafo únlco - A partir da ligação da energia no imóvel, o
contribuintc deverá pedir a balxa dâ contribuição no carnê do IPTU do ano subsequente.

ArL 4 o. - Os va¡ores previstos nos incisos do artþo anterior,
serâo corrigidos anualmente pelo IGPM - fudice Geral de Preços de Mercado da
Fundaio Getúlio Vargas e, caso seia ext¡Dto ta¡ fudice, será utilizado aquele que

legalmente o substituir.

A¡t,2e. - Ficam introduzldos Da Lei n.e 300, de 17 de Dezembro de 2003, os arts.
5c, 6e, 7c e 8e, como segue:

ArL S", - A cobrança da COSP itrcideDte sobre fatos geradores

constântes do inclso I, do art 2o, será feita rnensalmente, mediante lançamento do va¡or
devido, em noÞ fiscal de fatura da concessionária responsável pelo fornecimento de
energia elétrica-

S 1", - Para remuneração dos sewiços de arrecadação e

repasse de verbas, fica o Município autoriz¿do a finna¡ convênio e termos aditivos com a

Concessionária,

S 2 o. - Por força do convênio, a Concessioná¡la disponibilizará
seu cadastro de consunidorres pa¡a efeito de controle a ser realizado pelo Munfclpio.

Ârt 6.. - Para os lìns do incisÒ I do ar¿ 20 da presente lei, a

Concessionária de energia eléh¡ce ficará responsável pela arrecadação e repasse aos
cofres públicos dos valor€s ¡ecolhidos a título de Conu.ibuição para Custeio do Serviço
de lluminação hiblica - COSIP,

S 1". - A Concess¡onáfia de energla elétr¡ca deverá contabilizar,
mensalmentg em conta própria o produto da arrecadação da confibuição, for¡ecendo d

a,
Av. *Þ dcgembÞ,rr lãi¡ trþ.Sdtlnh/$. @: ¡ffi

bnË (Éì 34397m. èmalh p@botæÐñbr
^s 

S. de S¡trq rr 1733 .&@ .9.h¡nho/g . CÉ* ffi
hn.: lg) *$æ . Èñ¡¡L pæ¡lb@ÞÉñbr
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SALTINHO
ESTADO DESÃO PAUTO

CNPJ: 66.83L9s9/(xþ1-S/

ao Setor Municipal de Finanças, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao dos
recolhlmertos, o demonstrativo de arrecadação.

S 2". - O rep:uise dos yalo¡es a¡recadados do dia 1" ao rlldmo
dia de cada mês, deyerá ocorrer até o dia 10 do mês subsequente ao dos recolhimentos,
podendo ser descontado pela Goncessionáriâ, o valor devido a tltulo de custo da
operação.

Art 7o. - A cobrança da ConEibuição pa¡ã Custeio do Selviço de
Iluminaçâo Prlblica - COSIP incidente sobre os fatos geradores constante do inciso II, do
arÈ 2', será efetuada, anualmente, ,u¡tamente com o lpTU e obedecerá aos ntesmos
prazos e fomra de pag¡rmento desse Eibuto.

Är¿ 8s. - Fica também o Mutr¡cípio autorizado a participar de
consórcios com outos Poderes Púbtlcos obietirrando a dar execução da preseute LeL

ArL 3s. - O Poder Executivo promoverá no que lhe couber a regulamenação
desa Lei.

ArL 4c. - As despesas decorrentes da execufo da presente Lei correrão por
conta da dotação orçamentáría ne 02.O2.12.!5.451.O0L9.2283 3.3.90.39, consignadas nos
orçamentos de 2015 e futuros.

ArL 5e. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus

efeitos a partir de janeiro de 2015.

Prefeitura Municipal de Sattinhø 12 de Dezembro de 2014.

FRANCISO TORINA
Prefeito Munlclpal

Publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba e no mural do Departamento

Adminisnativo da Prefeitura do Município de Saltinho.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SALTINHO
ESTADO DE SÃO PAUTO

CNpJ: 66.831.9S9/0001.82

ANEXO I

Prefeitura Municipal de Salönhq 12 de Dezembro deZ0l4.

FRANCISO TORINA
Prefeito Munícipal
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pEcREîo No 1662. DE-ql pE ABRIL Dq 2Ol9
@Èo e INToRMAçóps_PRwIslo No INcIso
ior:rm, Do ARTrco so, DA coxsrlTrtlçÃô FEDERAL' No Â{PrT9 Pl
ADMINiSTRAçÃO púsr,rgl DIRETA E INDIREÍA DO IflUNIcIPIo DE

SALÎINHO, COrrOnnrB as NoRMAS GERAIS EMANADAS DA LEI
FEDERAL lf 

';2.5,27, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 2O1U.

CLAIIDTMIR FRANCISCO TORINA, Prefeíto do Município de Saltintro,

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o dísposto no artigo 5o, inc. X)()ûII; artigo 37, S 3o, inc. II;.e

artigo 216, S 20, todos,da Constituição i'ederal de 1é88, que preveem normas constitucíonais

sobre a garantia de acesso a informaçöes;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n" 72.527, de 18 de Novembro de

zOlL, que regula em âmbito infraconstitucíonal a garantia de acesso a informações; e

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o acesso a informações em

ãmbito da Administraçäo Pública Municipal Direta e Indireta;

DECRETA:

CAPfflILO I

DrsPosrçÕEs GERATS

Art. 10 Este Decreto regUlamenta, no âmbito da Administraçäo Pública

Municipal Direta e Indireta, a aplicação da-tæi Federal n" L2.527, de 18 de Novembro de 2011,

que aispOe sobre o" pto""di-"åtos à serem obsen¡ados para garantir o acesso a informaçóes,

Ër*i"tj no inciso XXX5 do art. 5o, no lnciso II do S 3o do ar1, 37 e no $ 2o do art. 216 da

Constihrição Federal.

parågrafo rlnico. Subordina¡n-se às disposlções normativas deste Decreto

todos os órgãos prlbÍcos munícipais do Poder Executivo, autarquias, fundaçöes prlblicas'

empresas p.,fuu"aå, bem como as-demaís entidades controladas direta ou indiretamente pelo

Municipio.

Art. 20 Aplica:n-se às entidades privadas sem fins lucrativos' que recebam

recursos prlblicos municipais, sob a forma de subverrçöes socÍais, contratos de gestão, terqol
de parceria, 

"ott*reoíà",'^"oido", 
ajustes ou instmmentos congêneres, os termos da Lei

Nacional no L2,527, de 18 de Novembro de 2011, bem como as disposiçöes deste Decreto, no

que couber

Art. gô Obedecidos os princlpios básicos da legalidade, impessoalidade,

moralid.ad.e, publicidade e eficiência que nãrteiam a administração prlblica, os procedimentos

de acesso a informações atenderão às seguintes diretrizes:

I - obsenråncia da publicidade como preceito geral e do sigilo como øcceção;

II - dírmlgaçäo de inforrnaçöes de interesse prlblico índependentemente de

Ltr¿f
q,ee'UL'YM\î-
!\L

Ltví'

\l
solicitações;

$Ëçlt-çs
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IIt - utilizaçã.o de meios de comunícação viabilizados pela tecnologia da
informaçäo; e

ry - estimulo ao desenvolvimento da cultura da transparência na
administração pública, visando seu controle pela sociedade.

Parågrafo fJnico - O acesso å informaçã.o não se aplica:

I - às hipóteses de sigilo prcvistas na Legislaçã.o, como fiscal, bancário, de
operações e senriços no mercado de capítais, comercial, proñssional, industrial e segredo de
justiça; e

II - às lnformações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento
cientlficos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível å. segurança da sociedade e do
Município.

Art. 40 Pa¡a os efeitos deste Decreto consideram-se:

I - informação: dados que possam ser utilizados para produçä.o e tra¡rsmissão
de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informaçöes;

III - informaçã.o sigilosa: aquela submetida à restrição de acesso prlblico para
salvaguarda da segurança da sociedade e do MunicÍpio;

IV - informaçäo pessoal aquela relacionada a pessoa nahrral identificada ou
identificável;

V - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e
utílizada por indivfduos, equlpamentos ou sistemas autorizados;

VI - veridícidade: qualidade da informação autêntica, não modificada por
qualquer meio;

VII - clasez,a: qualidade da informação coletada na fonte, de forma
transparente e em linguagem de fåcil compreensão;

VIII - t¡ansparêncía ativa: qualidade da informaçã.o disponibilizada nos sítios
da Prefeitura, pela Internet, independentemente de solicitaçäo; e

[X - transparência passiva: qualidade da informação solicitada por meio
fisico, virtual ou por correspondência.

CAPÍTTILO U

sEçÃo r
DO ACESSO A INFORMAçÕES

Art. 5o É dever dos órgãos e entidades subordinad.as a este Decreto garantir o
direito à informaçäo, mediante os procedlmentos previstos nos seus dispositivos, cout estrita
observância das diretrizes fïxadas no artigo 3o,

.r.l

)
t:

'ißtB liì# gf.ao d
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Art. 6o O fornecimento de informações é gratuito, salvo quando necessária a

reprodução de documentos, hipótese -em 
que será cobrado somente o valor necessário ao

reisarcimento do custo dos serwiços e dos materiais utilizados.

parágrafo t]nico - Estará isento de ressarcir os custos o requerente cuja

situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio e da familia'

sEçÃo u
DA IMPLEMENTAçÃO DO STSTEMA DE ACESSO

Art. T" Fica críado no Municipio de Saltinho o Serwiço de Informação ao

Cidadão - SIC, **iço de fåcil acesso e aberto ao prlblico, destinado ao atenr{imento das

inørmaçOe" 
"oU"it"¿ås 

por meio fÍsico ou virtual, cJbendo-lhe atender e orientar o prlblico,

inforrrar sobre a tra-itacäo de d.ocumentos nâs unidades e receber e registrar os pedidos de

acesso à informação.

$l"Paraaconsecuçäodesuasfinalidades,competeaoSlC:

I - informar sobre a tramitação de documentos;

II - receber requerimentos de acesso e, sempre que possivel, o fornecer

imediatamente a infors¡ação;

III - registrar os requerimentos em sistema eletrônico e fornecer o respectivo

protocolo;

IV - encaminhar os requerimentos à unidade responsável pelo fornecimento

da informaçåo, quando couber;

V - indeferir o pedido de acesso, justificando a recusa; e

vJ - receber recurso contra a negativa ou pedido de desclassificação,

enca¡ninhar¡do-os à Autoridade Gestora Municipat para apreciação.

$ 2o Caso o requerimento seja relativo a 2 (duas) ou mais unidades

adminístrativas res¡ronsáveis, o Slipoderá desmembrá-lo, informando os envolvídos'

S 30 Os titulares das unidades administrativas ficaräo responsâveis pelas

respectivas informaçoes prestadas e, em caso de recusa, pelas justificativas apresentadas.

g 4o As unidades descentralizadas que nã.o tiverem SIC deverão oferecer

senríço de recebimento e registro dos pedídos e, se näo detiver a informação, encaminhâ-los ao

SIC da Prefeitura, dando cíêncía ao requerente.

Art. Bo O servidor nomeado através do Decreto no L66L|2OL6 como

Autoríd,ad,e Gestora Municipal, serâ subordinado com as seguintes atribuições:

I - assegurar a observåncia e cumprimento deste Decreto e da Lei Nacional n"

72-527, de 18 de Novembro de 2011;

I[ - coordena¡ o Nrlcleo de Gerencíamento do Acesso à Informaçåo Pública; il
Fr;'þ*¡¡!
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III - monitorar a implementaçã.o do sistema de acesso às informaçöes,
recomendar as medidas necessá¡ias ao seu aperfeiçoamento, orientar as unídades
responsåvels pelo fornecímento das informações e apresentar relatórios perlódicos sobre a
matéria;

IV - classificar informações sþilosas, bem como desclassificá-las, a pedido ou
ex oflicio, e revê-las a cada 2 (dois) anos; e

V - conhecer dos recursos interpostos das decisões que denegarem o acesso
ou solicitarem a desclassiñcação de informaçöes sigilosas.

Parágrafo Úlnico - A Autoridade Gestora Municipal exercerá função näo
remunerada, considerada de relevante i:nteresse público.

Art. 9" O Nrlcleo de Gerencia-rrento do Acesso à Informaçäo Prlblica, nomeado
através do Decreto n" t66l/2o16 fica incumbido da orientaçã.o procedimental e da análise de
conteúdo das informações solicitadas, com as seguintes atribuições:

I - examinar as condições de armazenamento e disponibihzaçâo dos arquivos
e propor as alteraçöes necessárias à sua acessibilidade;

II - realiza¡ a anâlise e classifi,cação das informações, em carâter geral ou
ponhral, segundo os parâmetros contidos nos artígos 27 e seguintes, da Lei Nacíonal no
12.527, de 18 de Novembro de 2011; e

III - analisar, em cada caso, a aplicação de restrições totais ou parciais no
fornecimento de informação, diante do regra:nento do artigo 31 da Lei NacionaJn" 12.527, de
18 de Novembro de 2011,

Fú'.êf *ëi.t$f<a;g#M,gFi.É-{li-iffi HiS-..aìltífi hg
Es",h;äf åjiËhÞË$ jffi ffi p,

,içSrpl#oj8äligls9f.0"ö:ö¡

sEçÃo ur
DAS TRAI{SPARÊÌ{CIAS ATIVA E PASSTVA

Art. 10 É dever dos órgäos e entidades da Administraçäo Pública Municipal,
Direta e Indireta, promover a dlvulgaçã.o, em seu sítio, das seguíntes informações:

I - estrutura organizacional, competências, cargos e seus ocupantes,
endereços e telefones das unidades, horários de atendimento ao público;

II - programas, projetos, ações, obras e atividades implementadas, com
indicaçäo da unidade responsável, metas e resultados;

m - repasses ou transferências de recursos financeiros;

IV - execuçã.o orçamentaria e fïnanceira;

V - licítaçõês realiz4¿as desde o advento desta Lei, em andamento, com os
respectivos editais e anexos, atos de adjudicaçäo, recrlrs¡os, além dos contratos fi.rmados e
notas de empenho;

VI - registro das despesas;

VII - respostas a perguntas mais frequentes da socíedade; e
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VIII _ contato com a autoridade de monitoramento.

Art' 11 o sítio de internet da Prefeitura e o das entidades mencionadas noparrâgrafo único do artigo 1o, deste Decreto, atenderäo aos seguintes requisitos mínimos:

I - conter formulário de pedido de acesso à informação;

II - conter ferramenta.de pesquis-a gue permita o acesso à informaçã.o deforma objetiva, transparente, crara e em linguag'* ã" å&ì 
"o*preensäo;

III - possibilitar a gravação em diversos formatos, de modo a facilitar a análisedas informações;

IV - divutgar os formatos utílÞados para a obtenção d.a informaçäo;

V - garantir a veracídade das informações disponíveís por acesso;

vI - conter instruçöes que possibilitem ao requerente comunicar-se, porqualquer meio, com o órgäo ou entidåde; e 
'

VfI ' possibilitar o acesso ås pessoas portadoras de deficiência.

Art' 12 A transparëncia- passiva consiste no pedido de informaçöes nãoinseridas na Internet, solicitadas por meio fiðico, rirtu.iã" por correspondência.

Art' 13 o pedido de acesso é facultado a qualquer pessoa, natural ou jurídica,e deverá ser encamlnhado äo sIC no rormùu¡ã""ì"ìJ"tä ì:o sítio d.a internet, de acordo com odisposto no inciso I, do artigo 11, dàste Decreto, ãu-po, quatqrrer meio legítimo, desde queatendidos os seguintes requisitos: 
-

I - nome do requerente;

II - número de documento de id.entificação valido;

IrI - especificaçâo clara e precisa da informaçã.o requerida;

IV - endereço fisico ou eletrônico do requerente; e

V - opção de forma de resposta.

Parågrafo Clnico - såo vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos dasolicitação de informaçOes de interesse público. 
¡ '-¡----

ArL 14 o prazo de resposta ao pedido de informaçåo que nã.o possa serimediatamente forneci¿a.seiå de (20i *'itrt" 4i.",ï**"ga"e1 por (10) dez dias, mediantejustificatíva da qual será dada ciência áo requerente.

Art' 15 Na hipótese de a informação estar disponivel em qualquer formato d.eacesso universal, o sIC orienta¡á o requerente q-uanto ao local e meio para consultå-lo oureproduzi-lo, desobrigando-se do fornecimento diråòi" inior*.çao, saivole o ,"qr.r"nte nã.odispuser de meios para a consulta ou reproduçäo. d
ü

CAPÍTÛLO III
I
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DAs rnronueçOns srclLosAs E pESsoAIs

Art. t6 Não poderá ser negado acesso a informação necessária à tutela
judicial ou administratÌva de direitos fundamentais.

Parågrafo (tnico - O acesso a informaçöes pessoais por terceiros, para a
defesa de direitos humanos ou proteção de interesse público e geral, quando autorizado, será
condicionado à assinah¡ra de um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade do
pedido e sobre as obrigações do requerente.

Art. 17 Podem ser consideradas sigilosas as informações que:

I - oferecerem risco à vida, à. segurança ou à saúde da populaçäo;

II - oferecerem risco à estabilidade fïnanceira ou econômica do Municipio;

m - prejudicarem ou causarem risco a, projetos de pesquÍsa e
desenvolvimento científico ou tecnolôgico, a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse
estraté gico municipal ;

[V. - oferecerem risco à segurança das instituiçóes e dos dirigentes dos
Poderes Executivo e Legisl,atlvo, bem como das entidades referidas no parágra-fo rlnico do artigo
10, e seuo fa:niliares; e

V - comprometerem atividades de ínteligência, de investigação ou de
fiscalizaçäo em andamento, relacíonadas com prevençã.o ou repressão de infraçöes
administrativas, salvo por determinação judicial.

Art. 18 Para a classificaçã.o da informaçåo em grau de sigilo, deverá ser
obsenado o interesse prlblico, utilÞando-se o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Município; e

\I - o prazo má,:cimo da validade da classificaçäo e o seu termo final.

Parågrafo Único - Os graus de classificação da informaçã,o sigilosa, bem como
os respectivos prazos, serão definidos em Decreto específico.

Art. 19 As informações pessoals, referentes à intimidade, vida privada, honra
e ímagem das pessoas, asseguradas pelo inciso X, do artigo 5", da Constituiçäo Federal, terão
seu acesso restrito às pessoas às quaie se referirem, bem como aos agentes públicos
legalmente autorizado s.

S 1o A divulgação das informações referidas no caput deste artigo poderá ser
autorizada por consentimento expresso das pessoas a que se referirem, por procuração
devidamente autenticada.

S 2' O consentimento não será exigido nas seguintes hipóteses:

I - prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver incapacita.da, e

,)
com a finalidade exclusiva de tratamento;

I

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: P
A

U
LO

 C
E

S
A

R
 C

A
M

A
R

G
O

 D
E

 B
O

R
B

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-C

6C
D

-D
5V

T
-5C

L6-3LM
5



P".ti;ç.ìf#fftlKÇ.,'] $Muh:icípf o#e,s,':aìI,tínho

E :d.ød:ëi:-sãöj,Ra$lø,
i:,,eNPlài5þ.:i r$t0ö:trrsz.

II - realizaçäo de estatísticas e pesquisas cientificas de interesse público
previstas em Lei, vedada a ldentificação pessoal;

IIt - cumprimento de ordem judicial;

IV - proteçäo de interesse público e geral preponderante; e

V - defesa de direitos humanos.

Art. 20 A restrição de acesso a informaçöes pessoais, prevista no art. 19, não
podera ser invocada:

I - quando prejudicarem a apuração de irregularidades, em que o titular das
informaçöes for parte ou interessado; e

fI - quando as informações pessoais consta¡em de documentos necessários à
recuperaçåo de fatos históricos relevantes, circunstância a ser reconhecicla pelo Prefeito ou
pela autoridade máxima das entidades referidas no parágrafo único, do art. 1", em ato
devidamente fundamentado.

Art.27 O requerimento de acesso a informações pessoais pelo próprio titular
e:<ige a conprovação da sua identidade.

CAPÍTI'LO TV

DOS RECURSOS

Art. 22 Caso o SIC indefira o pedido de informaçäo, usando da atribuiçã.o que
lhe outorga o inciso VI, do $ 1o, do art.7o, deste Decreto, a negativa de acesso deverá ser
comunicada ao reguerente no pta?.o da resposta contendo os seguintes elementos:

I - razões da negativa e seu fundamento de fato ou de direito;

il - esclarecimentos sobre a possibilidade de o requerente recorrer à
Autoridade Gestora Municipal, \to prazþ de 10 (dez) dias;

III - no caso de informaçã.o sigilosa, esclarecimentos sobre a possibilidade de
o requerente pedir sua desclassificaçã.o à Autoridade Gestora Municipal no prazo de 10 (dez)

dias.

Art. 23 A Autoridade Gestora Municipal deverá apreciar e decidir o recurso
interposto, ou o requerimento de desclassificaçáo de informação sigilosa, no prazo de até 5
(cincoldias.

Art. 24 Na hipótese de indeferimento do recurso ou do pedído de
desclassificação pela Autoridade Gestora Municipal, poderá o requerente interpor reclamaçâo
ao Chefe do Executivo ou à autoridade mfucima das entidades referidas no parágrafo rlnico, do
artigo 10, deste Decreto, rß praz'o de 5 (cinco) dias.

S 1o A reclamaçã.o interposta deverá ser apreciada e decidida no proz,o de até ú
10 (dez) dias.

a-v¡ +- ..r'.
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g2oAdecisãoproferidanareclamaçäoseráirrecorrivelnoâmbito
administrativo.

CAPÍTT'LO V

DAS RESPONSABII,IDADES

Art. 25 Q agente público serâ responsabilìzado se:

I-recusar-seafornecerinformaçãorequerid'arostermosdesteDecretoeda
Lei Federal no L2.527, de 18 de Ño.temUto áe 2Oit, reta¡dar deliberadamente o seu

fornecimento o.., toå-""e]U it t"rr"ionamlnte de forma incorreta, i rcompleta ou ímprecisa;

II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfrgurar, alterar ou

ocultar, total ou parciJãente, informaçåo .oU 
"'.t" 

guarda ou a que tenha acesso pela natureza

de seu cargo, emprego ou funçáo;

III.agircomdolooumá'.fênaanárlisedosrequerimentosdeacessoà
informaçâo;

IV-divulgaroupermitiradivulgaçã'o'acessaroupermitiroacessoindevidoa
informaçöes sigilosas ou pessoais;

V-imporsigiloàinformaçáoparaobterprovtlitopessoaloudeterceiro,ou
para ûns de ocultaçáo de ato ilegal;

o, - oculta¡ da revisão da autoridade superior competente informação

sigilosa, para beneficio ptãptio ou de outrem' ou em prejuízo de terceiros; e

Vll.destruirousubtrair,porqualquermeio,documentosconcernentesa
possiveis violações de direitos humanos'

s 1" Atendido o princípio do devido p.focesso lc'gal', as condutas descritas nos

incisos deste artigo frca¡ão sujeitas a" 
-p""ã¿"¿"" 

^^¿*ioi"tratrvas 
previstas na consolidação

das Leis do Trabatho - CLT, regime jurlåiãã ãaot"¿o pela Prefeitura dõ Municipio de Saltinho'

s2"Aprgnatizaçã.oreferidano$10d9s!eartigonåo."T{}i."apiicaçã'odaLei
de Improbidr¿" ¡aãi*"LãUua tf*i n"d"täi n; A.:aZg, de2 deJõnho de 1992)' quando cabível'

Art.26ApessoafisicaouentidadeprivadaquedetiverinformaÇõesem
virhrde de vínculo de qualque. ,r^tri"ä ;"* ; Administraçao Priblica Municipal Direta ou

Indireta deverá. observar e cumprir, no que 
"o',t"t, 

os termos äeste Decreto' e da Iæi Federal no

72.527, de 18 de Novembro de 2011'

Art.2TOrequerentedopedidod'einformações,sedelasfizerusoindevido,
serå responsaUitizaio ã forotá da Legislação civil e criminal.

CAPÍTI'LO VI

DAS DrsPosrçöES FTNATS I
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FÊ;üaËÞÆgjgfiößajtro,
;i-c$rP¿,ãøÍ"8¡.1ìÞå$,s i"õl'

Aft.28 Os casos omissos neste Decreto e na L,.:i Federal no L2.527, de 18 de
Novembro de 2011, serão analisados pela Autoridade Gestora Municipal, que, autorizado pelo
Prefeito Municipal, poderå publicar instrução complementar.

Art,29 Este Decreto entra em vigor na data de .sua publicação.

Prefeitura do Municipio de Saltinho, em 01 de bpi.l-dè 2ot6.

CO TORINA
- Prefelto Muolclpal -

Publicado no mural de avisos do Ðepartamento Administrativo da Prefeitura
do Município de Saltinho na data supra e no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

de Llcltações -
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